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    PREFÁCIO




    “Eu percebi que minha angústia maior são as avaliações de larga escala”: os usos e não usos dos resultados da Provinha Brasil




    A leitura desse livro é provocadora. Primeiro, porque traz ao debate a função das avaliações de larga escala como parte das ações necessárias para o planejamento de políticas públicas educacionais, incluindo os programas de formação continuada de professores. Assim, incita-nos a pensar para além do documento em si - que aqui, no caso, é a Provinha Brasil - fazendo-nos refletir não somente sobre suas lacunas e equívocos, mas também sobre sua importância para o sistema nacional de educação e, especificamente, para a prática de cada professor e professora, individualmente, que trabalha em turmas de alfabetização.




    Segundo, porque toca em um ponto sensível e pouco abordado nas pesquisas que tratam de políticas públicas educacionais: coloca em xeque a cultura escolar de priorização da competitividade entre profissionais da educação, o que tem dificultado a construção da escola como um espaço colaborativo, no qual todos - gestores, coordenadores, professores, familiares - trabalham em parceria para utilizar e refletir sobre os dados disponíveis acerca da aprendizagem das crianças e/ou alunos (o que inclui os dados de avaliações internas e externas), entendendo-os como uma ferramenta em prol do planejamento de ações de formação, de projetos de ensino e de mudanças nas práticas pedagógicas, se necessário.




    No título deste prefácio trago um trecho da narrativa de uma das professoras entrevistadas, que nos mostra que, ao contrário do que seria esperado, as avaliações em larga escala - como a Provinha Brasil, aqui em pauta - podem servir como instrumento que aflige, inquieta, causa ansiedade e angústia.




    Como diz a autora dessa obra, “Parece que o único elemento que liga os professores aos gestores são as cobranças referentes aos índices: da secretaria com a escola, da escola com o professor e o professor, por sua vez, com os alunos e pais.” Os resultados dessas avaliações, revela-nos Celi Traude Kellermann, não têm sido utilizados pela gestão escolar como um dado importante sobre a aprendizagem, que precisa ser objeto de reflexão coletiva na escola. E, quando o efeito da avaliação é tão somente a classificação, o rankeamento e a comparação, muitas vezes entre turmas da mesma escola, a avaliação deixar de servir como ferramenta de apoio pedagógico, passando a ser algo indesejado, incômodo, um mal necessário e inevitável, para o qual o professor ou a professora precisa somente se preparar para enfrentar.




    Assim, surgem práticas de resistência - bem relatadas e analisadas neste livro - em que profissionais buscam enfrentar o sistema, seja “burlando”, ao interferir diretamente nas respostas das crianças, seja tentando “adaptar-se” à avaliação, “treinando” as crianças com antecedência, por meio do planejamento e aplicação de tarefas ou provas similares, ou até mesmo usando seu horário de planejamento para “dar reforço” para aquelas que possuem mais dificuldade nas áreas e habilidades avaliadas. Enfim, fazem o possível para não serem constrangidos com resultados que, não raro, nada têm a ver com a situação real de aprendizagem de suas turmas. Afinal, como narra uma das professoras entrevistadas: “Na Provinha Brasil vão pedir, mesmo que no nosso planejamento não tenha”.




    Penso, nessa perspectiva, que a maior contribuição das análises que encontramos nessa obra é exatamente a possibilidade de separar o que aqui vou chamar de “forma e conteúdo”, no que se refere às avaliações em larga escala. Estou chamando de “forma” a ideia de se realizar uma avaliação nacional, com base em critérios e parâmetros bem definidos, que ajudem a diagnosticar a aprendizagem inicial da leitura, da escrita e das noções de matemática das nossas crianças, o que é extremamente importante e necessário do ponto de vista estratégico para as políticas de formação continuada e para a definição dos currículos educacionais. Já o que estou chamando de “conteúdo”, que certamente precisa ser repensado, são os conhecimentos ou habilidades que são avaliadas, os próprios enunciados da prova, o processo de aplicação em sala e o modo como seus resultados têm sido tratados pelos professores, pela escola, pelas secretarias e pelo Ministério da Educação.




    Como diz a autora: “É imprescindível que a escola se organize e favoreça a discussão dos resultados da aprendizagem de seus alunos em busca de estratégias para a mediação pedagógica em grupo pelos professores, com seus pares e gestores, compartilhando para a superação das dificuldades encontradas no processo de alfabetização das crianças.”




    Enfim, como anunciei no início deste prefácio: essa obra nos provoca a refletir sobre o porquê de as avaliações em larga escala terem se convertido em fonte de angústia para os professores, e não, como seria esperado, em uma ferramenta que pode auxiliá-los no seu exercício de sua profissão.




    Sandra Novais Sousa




    Dezembro de 2022


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa se desenvolve a partir das narrativas de seis professoras alfabetizadoras que atuam nas turmas do segundo ano do Ensino Fundamental, de duas escolas de duas redes públicas distintas na cidade de Campo Grande – MS, no âmbito da aplicação da avaliação Provinha Brasil, criada com o intuito de diagnosticar e fornecer elementos que possam auxiliar professores e gestores na intervenção precoce das dificuldades encontradas no processo de aprendizagem dos estudantes, durante a alfabetização.




    Meu interesse em dar voz às professoras que atuam em sala de aula onde a Provinha Brasil é aplicada é resultado de minhas dúvidas e inquietações, despertadas durante a sua aplicação na minha atuação como professora alfabetizadora, a qual também está relacionada diretamente com a aprendizagem na alfabetização. Após a graduação, em dezembro de 2011, o meu primeiro ano de docência, em 2012, foi em um projeto de laboratório de aprendizagem, com apenas cinco alunos que eram retirados da sala de aula para trabalhar suas dificuldades na alfabetização. No ano seguinte, 2013, fui designada como professora de uma turma do segundo ano. Uns trinta anos antes, ao terminar o magistério em 1983, tive uma breve prática em sala de aula e, durante a graduação, atuei meio semestre no PIBID1. Apesar dessas experiências, não me senti preparada e segura o suficiente para enfrentar os desafios de trabalhar com essa turma de segundo ano.




    Silva (1997) descreve bem esses sentimentos de professora iniciante, que passa por crise de identidade e põe em dúvida suas crenças e valores, um verdadeiro “choque com a realidade”. Para mim, foi um ano muito atribulado, não sabia a quem pedir ajuda, como deveria aplicar as atividades do conteúdo do referencial curricular, dominar a disciplina, além das cobranças burocráticas e a inovação do Sistema de Planejamento Online, que nem os demais professores, já com anos na profissão, sabiam como fazer. Num primeiro momento, procurei fazer o meu trabalho o mais parecido possível ao molde das professoras “mais experientes”. E, mesmo assim, eu não tinha um parâmetro para saber se a aprendizagem dos meus alunos se aproximava, ou quão distante estava das demais turmas do segundo ano da escola.




    No meio de toda esta tribulação, houve a aplicação de uma avaliação estandardizada: a Provinha Brasil. Minha referência sobre a avaliação externa era o modelo chileno, onde meus filhos foram alfabetizados, portanto eu a percebia como classificatória, tanto para a escola e alunos, como também para os professores. Em rede nacional, naquele país, pelos meios de comunicação, eram difundidos quais eram as melhores e piores escolas, e quais os professores que estavam responsáveis pelo ensino em destaque das melhores turmas, assim como os “piores”. Diante desse parâmetro de avaliação, fiquei muito pouco à vontade na primeira aplicação da Provinha Brasil, eu tinha consciência de que, como professora iniciante, não estava à altura para destacar o meu trabalho. No entanto, também não queria ser considerada como a pior professora do estado ou do município. Apliquei a prova seguindo à risca as orientações do guia, da mesma forma em que apliquei outras avaliações do tipo, como as do GERES - Estudo Longitudinal da Geração Escolar2, não interferindo em nenhuma resposta dada pelos alunos.




    A Provinha Brasil é uma avaliação que possui questões de múltiplas escolhas, alguns enunciados são lidos totalmente pelo aplicador, outros são parcialmente lidos e alguns devem ser lidos completamente pelo aluno. Essa dinâmica da aplicação da Provinha implica em que todos os alunos, independentemente do seu ritmo e nível de autonomia, tenham que responder as questões ao mesmo tempo, uma vez que na avaliação do aluno as questões que devem ter os enunciados lidos pelo aplicador possuem apenas as alternativas, mas não a pergunta.




    As instruções para a resolução da questão só podem ser lidas, no máximo, três vezes, o que também imprime uma característica diferenciada para essa situação avaliativa em comparação com as demais situações didáticas, vivenciadas no cotidiano escolar: há alunos que apresentam uma maior facilidade tanto no entendimento do que deve ser feito como na execução da atividade; enquanto outros necessitam de um tempo maior para compreender e executar. Os mais ágeis precisam esperar que todos terminem aquela questão para seguir em frente, o que demanda uma paciência e empatia que nem sempre os alunos demonstram. No dia a dia da sala de aula eu podia considerar essas diferenças pessoais, seja dando uma atenção maior às crianças que necessitavam, seja concedendo mais autonomia aos alunos mais autossuficientes.




    Assim, pude perceber, em minha primeira experiência na aplicação da Provinha, que os alunos que já estavam num processo de alfabetização mais avançado, ou simplesmente não queriam aguardar a leitura do enunciado, apressavam-se em responder as questões posteriores que, por não apresentarem as instruções na avaliação do aluno, os levava a errar a resposta, mesmo já sendo leitores proficientes. O fato de a avaliação ser de múltipla escolha também levou a constatação de outras situações: alunos que ainda não liam convencionalmente e que não haviam nem ao menos memorizado parte do alfabeto “acertaram” mais questões do que os estavam em níveis mais avançados de aprendizagem.




    Após a prova, fiz as correções, preenchi todos os gabaritos e entreguei para a coordenação, esperando algum retorno, em vão.




    Não recebi nenhuma orientação a mais sobre a avaliação, além das instruções sobre como deveria aplicar a prova. Percebi em minhas colegas certa preocupação em levar os alunos a ter um bom resultado na avaliação, pois, por não serem professores efetivos, temiam que seu contrato não fosse renovado pela escola se seus alunos não alcançassem uma boa classificação. Afinal, ao avaliar os alunos, segundo Esteban (2013), o professor também é avaliado. O mesmo aconteceu com a avaliação interna, que ocorreu, mais ou menos, no mesmo período, um simulado baseado nos parâmetros da Provinha Brasil. Algum tempo depois, recebemos o percentual do nível alcançado pelas turmas da avaliação interna, tanto em matemática como em língua portuguesa, na qual a minha turma estava levemente abaixo das outras duas turmas. Em uma reunião pedagógica, cada professor respondia o motivo da dificuldade de sua turma e o que faria para melhorar a esta aprendizagem. Estes dados foram expostos em projetor de vídeo, quando pude ver como a minha turma estava em relação às outras. Na época confundi esses resultados com o da Provinha Brasil, pois os percentuais eram praticamente os mesmos. Entretanto, não houve retorno dos resultados da Provinha Brasil, inclusive quando foi iniciada a formação pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, no mesmo ano e ano seguinte em 2013 e 2014, foram solicitados os resultados da Provinha Brasil, porém nenhuma escola os tinha.




    Diante das dificuldades encontradas neste primeiro ano de docência, senti a necessidade de aprofundar os meus estudos, quando então ingressei no Mestrado Profissional com o intuito de articular uma formação continuada às necessidades da minha prática.




    Dessa forma, a Provinha Brasil se tornou o meu objeto de estudo. Ela é aplicada no 2º ano do Ensino Fundamental e avalia as habilidades relativas à alfabetização e ao letramento em Língua Portuguesa e Matemática, sendo elaborada e distribuída pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) a todos os estados e municípios da União. Está articulada ao Plano Nacional de Educação (PNE), que em sua proposta traz metas para alfabetizar todas as crianças até os 8 anos de idade, assim como a formação continuada pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC e a Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA3 com o intuito de verificar se as crianças estão ou não alfabetizadas no final do terceiro ano do Ensino Fundamental.




    Foi criada com o propósito de aferir resultados que permitam conhecer como foi o avanço das crianças na aprendizagem, nas habilidades de leitura e de matemática, pretende possibilitar um diagnóstico que possa orientar professores e gestores na busca de melhoria da qualidade de ensino. Contudo, durante a minha permanência no segundo ano do ensino fundamental, estes dados nunca foram discutidos e tampouco reconheci esses dados como um diagnóstico que representasse a realidade da minha turma.




    A prova é composta por 20 questões e é realizada em dois momentos: uma no início e outra no final do ano letivo. Diferentemente da Prova Brasil4, podem ser aplicadas e corrigidas pelo professor da turma ou por pessoas preparadas pela secretaria de educação, possibilitando aos professores e gestores o resultado diagnóstico, o que lhes permite acompanhar a evolução do desempenho dos estudantes e estabelecer metas para a melhoria da qualidade de ensino.




    As escolas que participaram dessa pesquisa são da periferia da cidade, com o mesmo perfil socioeconômico, qual seja, de classe média baixa. Uma escola é da rede estadual e a outra é municipal. A escola estadual é referência na rede de ensino5, a mesma onde estagiei como pibidiana e na qual, após graduada, fui contratada como professora. Já o meu vínculo com a escola municipal foi por ter realizado algumas substituições na turma do pré-escolar. De cada escola foram entrevistadas três professoras, portanto, as professoras da escola estadual são minhas colegas de trabalho.




    Por ter um contato mais próximo com essas professoras da rede estadual, supus que as narrativas seriam mais fluidas do que as narrativas das professoras da rede municipal, com quem eu não havia mantido nenhum contato até o momento da entrevista. No entanto, o que houve na realidade foi o contrário: as mais próximas foram mais sucintas e cuidadosas nas respostas, enquanto que aquelas com quem eu não tinha proximidade fizeram um verdadeiro desabafo de suas angústias referentes à Provinha Brasil.




    A partir do questionamento sobre a potencialidade desta avaliação para modificar a prática do professor, tenho como objetivo geral analisar como a Provinha Brasil tem interferido na prática do professor e de que forma isso se dá. Os objetivos específicos são: saber qual é a visão do professor sobre a avaliação externa; buscar a relação entre o resultado da avaliação e a prática do professor; investigar em que medida a gestão oferece ferramentas/suporte para favorecer o resultado na prática do professor; acompanhar e conhecer a aplicação da Provinha Brasil, realizada por seis professoras alfabetizadoras que atuam no segundo ano do ensino fundamental, de duas escolas de duas redes públicas na cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul.




    Nessa perspectiva, essa pesquisa questiona: até que ponto a Provinha tem alterado a prática do professor? Que tipo de atividades o professor passou a desenvolver a partir desta avaliação? Os resultados da Provinha têm contribuído na aquisição da aprendizagem? Isso lhe possibilita uma segurança maior no seu trabalho, ou tem gerado inseguranças? Em caso positivo, quais são elas? Quais as expectativas, os sentimentos e angústias do professor referente à Provinha? De que forma os resultados de sua aplicação contribuíram na superação de obstáculos e distorções na alfabetização dos estudantes?




    Para responder a essas indagações, utilizei narrativas orais e escritas, coletadas em três momentos distintos: duas entrevistas semiestruturadas, que foram gravadas, transcritas e posteriormente analisadas, sendo a primeira no final do ano de 2014 e a outra em meados de 2015; e, no terceiro momento, após apresentar às professoras a análise efetuada sobre suas entrevistas, foi solicitado uma narrativa escrita para que essas professoras pudessem expressar se haviam se reconhecido ou não nessas análises, com o intuito de que, por meio da narrativa de si, a pesquisa apresentasse uma ferramenta a mais para auxiliar e dar voz a esse professor tão silenciado. A proposta inicial, para esse último momento, era promover um encontro entre as seis professoras. No entanto, não foi possível encontrar um horário compatível em que todas pudessem se reunir. Deste modo, realizamos duas reuniões: uma em cada escola. Mesmo assim, faltaram duas professoras, uma de cada escola: uma professora encontrava-se de licença e a outra estava em reunião de conselho de classe.




    Outro fator que interferiu na seleção das professoras foi a greve de 77 (setenta e sete) dias das escolas municipais da cidade de Campo Grande, pois as professoras regentes que participaram da greve foram destituídas de suas funções. Dessa forma, a professora que estava na coordenação dos segundos anos voltou para a sala de aula. Outra professora estava substituindo uma licença maternidade, por isso não participou da pesquisa.




    Descritos esses passos e percalços da pesquisa, apresento a estrutura do presente relatório, que foi organizado em quatro capítulos. No primeiro, A avaliação externa e a formação de professores, procuro contextualizar a aplicação da Provinha Brasil no chão da escola e sua influência na aprendizagem na alfabetização. Dessa forma, percorro um caminho a partir do despertar da educação brasileira; da alfabetização no Brasil; da implementação do sistema Nacional de Avaliação; como, a partir da influência de organismos internacionais, a Provinha Brasil foi legitimada e passou a fazer parte do cotidiano do professor alfabetizador; e da legitimação da profissão docente e sua formação, inicial e continuada.




    Para identificar outras perspectivas de interpretação e direcionar esta pesquisa, realizo um levantamento bibliográfico que envolve diversas publicações sobre a Provinha Brasil, no segundo capítulo, intitulado Contribuições da Provinha Brasil para a alfabetização. Desta forma, é possível assimilar a amplitude sobre o tema, as linhas teóricas e rumos metodológicos.




    Para dar suporte a esta investigação e ao assunto proposto, o terceiro capítulo intitulado: O caminho metodológico: a fenomenologia por meio de narrativas, discorre sobre a metodologia que a fundamenta, a qual entende o homem como um ser integral, que interage com o objeto no mundo social, com sentimento e consciência de sua intencionalidade. Como ser que percebe e é percebido na experiência do outro, na reflexão sobre si mesmo, dando-lhe sentido e incorporando conhecimento. Nessa perspectiva , a investigação por meio das narrativas se constitui em um processo de interação com os outros, no esforço de alcançar as causas, as intenções e objetivos ocultos em suas ações. Essa interação permite ao investigador um maior conhecimento do outro e de si mesmo. Como o sujeito da pesquisa é o professor, as narrativas baseadas em história de vida valorizam suas vivências e experiências, despertam em sua memória o seu percurso ao longo da vida. Assim, essa metodologia é um elemento promotor de um conhecimento sobre a vida dos outros e sobre si próprio.




    No quarto capítulo, em A influência da Provinha Brasil na voz do professor alfabetizador, analiso as narrativas das seis professoras alfabetizadoras do segundo ano, de duas escolas da rede pública, na cidade de Campo Grande – MS, em relação ao efeito que essa avaliação produz no âmbito escolar, a partir da percepção docente, para compreender como suas histórias de vida revelam seu posicionamento, os aspectos de sua experiência e suas angústias diante das aplicações e implicações da Provinha Brasil. A trajetória histórica do professor traz em sua formação o efeito de quem foi avaliado e julgado pelo resultado das avaliações que experienciou como estudante e como profissional, o que o faz buscar subterfúgios, como imitar modelos em busca do sucesso ou de resultados positivos de seus alunos na avaliação.




    




    

      

        1 O PIBID - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - é um programa federal que concede bolsas a alunos de licenciatura participantes de projetos de iniciação à docência desenvolvidos por Instituições de Educação Superior em parceria com escolas de educação básica da rede pública de ensino. Na UEMS, participei do subprojeto Ateliês Formativos de Professores Alfabetizadores: Construindo práticas eficazes, desenvolvido no Curso de Pedagogia e coordenado pela ProfªDrª Eliane Greice Davanço Nogueira, em 2011.


      




      

        2 Trata-se de um projeto desenvolvido a partir da parceria entre seis universidades (UFMG, Unicamp, UFJF, UFBA, UEMS e PUC-Rio) com o objetivo de investigar quais práticas pedagógicas e condições escolares contribuem para a promoção da eficácia e da equidade escolar. O Geres acompanhou a mesma amostra de alunos a partir do 2º ano de escolarização, ao longo de quatro anos, entre 2005 e 2008. Foram investigados 17.628 alunos, de 671 turmas, de 225 escolas, pertencentes às redes municipal, estadual, federal e privada, das cidades do Rio de Janeiro (RJ), de Belo Horizonte (MG), de Campinas (SP) e de Campo Grande (MS) e seus respectivos professores. A primeira aplicação do Geres ocorreu em março de 2005, com a observação de alunos do 2º ano do ensino fundamental, a segunda, a terceira, a quarta e a quinta ondas de medida ocorreram, respectivamente, em novembro de 2005, 2006, 2007 e 2008, completando o acompanhamento da amostra ao longo dos quatro anos escolares das séries iniciais (BONAMINO; OLIVEIRA, 2013, p.43)


      




      

        3 Avaliação ANA foi Instituída pela Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, é aplicada na fase final do Ciclo de Alfabetização para verificar o nível de alfabetização dos alunos. (BRASIL, 2012) Informações disponíveis em: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/ana/documento/2014/documento_ basico_ana_online_v2.pdf. Acesso em 05 abr 2016


      




      

        4 A Prova Brasil é uma avaliação de larga escala que foi instituída pela Portaria nº931, de 21 de março de 2005, com aplicações bianuais envolve os alunos da 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do Ensino Fundamental, que visa coletar dados para avaliar a qualidade de ensino das escolas públicas. Conforme informações em http://download.inep.gov.br/educacaobasica/prova_brasil_saeb/legislacao/Portaria 931Novo Saeb.pdf. Acesso em 04 mar 2016.


      




      

        5 A Escola recebeu o Prêmio Gestão Escolar 2013, ficando classificada entre as cinco finalistas do Brasil, e o Prêmio Professores do Brasil, na categoria educação digital em 2012. Mais informações em: http://g1.globo.com/mato-grosso-do-sul/noticia/2013/10/escola-de-ms-e-finalista-em-concurso-que-premi a-incentivos-educacao.html e http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2012-12-13/divulgados-os-vence dores-do-6-premio-professores-do-brasil.html. Acessos em 05 abr 2016.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I A PROVINHA BRASIL COMO PROCESSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES




    O que torna o ser humano diferente de outras espécies, segundo Nóvoa (1991), é a sua capacidade de integração com um grupo, de aprender e reproduzir sua cultura, bem como a maneira como interage com o meio ambiente. A integridade e a ordem do seu sistema social é mantida pela memória geradora/regeneradora de cada indivíduo que perpetua, em um conjunto de significações, a cultura. Esta é reforçada pela possibilidade de constantes trocas e mudanças entre os diversos grupos sociais.




    A transmissão da cultura, até pouco tempo atrás, se dava por meio da interação do indivíduo com o ambiente de forma assistemática, “[...] a educação enquanto projeto explícito de transmissão cultural é um fenômeno relativamente recente” (NÒVOA, 1991, p. 109). Com o advento do comércio e a civilização urbana, a educação no círculo comunitário, no convívio das crianças com os adultos, não foi mais o suficiente para atender às necessidades de um modo de vida em que o mundo é moldável pela ação humana, “[...] o que modifica não apenas a relação com a natureza, mas também a relação com o homem” (NÓVOA, 1991, p. 111).




    Em meio a esse contexto social e cultural, prosperam novas preocupações educativas referentes ao ensino de crianças e adolescentes, encarregando-as às instituições de ensino, que aos poucos, passam a ser transformadas nas escolas de hoje. Esse longo processo de escolarização, foi “[...] produzido num jogo complexo de relações sociais e de mudanças de representações e de orientações normativas com respeito ao mundo e aos homens” (NÓVOA, 1991, p.111), ao qual está atrelado: o surgimento da “nova ordem” socioeconômica burguesa; a efetivação de normas e regras morais por instituições reguladoras, disseminadas no modelo “natural” da criança, um modelo de adulto civilizado; a uma nova concepção de infância, com a necessidade de preparar a criança para a vida adulta, para a qual ela ainda não está pronta; e, por fim, a instauração de uma “sociedade disciplinar”, onde as crianças são moldadas e corrigidas dentro de espaços determinados.




    No desabrochar de um novo universo cultural dominado pela escrita, a escola passa a ser um investimento social no futuro da criança, numa relação pedagógica que, teoricamente, respeita a infância. Passa a ser responsável pela mediação cultural, reproduz as normas sociais e tem, ainda, a dupla função de atestação e contestação: o papel do mestre é ensinar e o dos alunos é aprender. Como instituição, foi moldada no trabalho desenvolvido pelas congregações religiosas e desloca-se, na sociedade burguesa, para um processo de mobilidade social.




    A responsabilidade pela educação das crianças muda no transcorrer do tempo, sendo ora papel da família ora da Igreja, ou, ainda, do Estado. A partir do final do século XVIII, segundo Nóvoa (1991), o Estado passa a assumir, progressivamente, a tutela dos sistemas de ensino e viabiliza a educação para todas as classes sociais, nos mesmos moldes efetuados pelas instituições religiosas até então. Em contrapartida, renovam currículos e programas, integram redes escolares e mantém um sistema de controle sobre o ensino, principalmente no que diz respeito à contratação do pessoal docente. O que é descrito por Nóvoa (1991, p. 116), como “[...] uma transformação profunda das concepções relativas à moral que tendem a se libertar de uma definição estritamente religiosa; e da revolução industrial e da emancipação do capital industrial dos entraves corporativos”.




    No Brasil, a supremacia das instituições religiosas na educação começa a mudar o quadro com a lenta organização do Estado a partir da década de 1930.




    1.1 O DESPERTAR DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA





    Até a Proclamação da República em 1889, a educação brasileira se dava de forma isolada, com pouca preocupação por parte de administradores públicos pelo ensino e aprendizagem da leitura e escrita, destinada somente a uma pequena parcela da elite populacional (VERÍSSIMO, 1985)




    A negação do direito ao voto em eleições ocorrido na Primeira República (1889-1929), momento de passagem da escravidão para o trabalho assalariado e de chegada de uma grande leva de imigrantes, segundo Veríssimo (1985), produziu como reação dos opositores a reivindicação pela oferta de educação pública à população. São expostos, dessa forma, os problemas da educação brasileira, centralizada administrativa e politicamente, contando com poucas escolas isoladas. A educação era regularizada e financiada por cada estado, que por apresentarem níveis desiguais de recursos financeiros e desenvolvimento, propiciava uma enorme disparidade regional. Não existia uma unidade educacional nacional, pois cada estado elaborava seus planos, variando os métodos de um estado para o outro. Para Veríssimo (1985), a educação pública era inexistente, somente havia a instrução pública, que não passava de um acervo de matérias amontoadas, sem nexo ou lógica.




    Entre o período de 1911 e 1914, ainda segundo Veríssimo (1985), há uma razoável melhoria na educação, pelo menos no que se refere ao material didático, pois começam a ser escritos os primeiros livros por brasileiros, tratando, inclusive, de temas ou assuntos da nação. Com a participação do Brasil na Primeira Guerra Mundial e o movimento nacionalista, surgiram os primeiros escritos sobre aspectos locais, com clara intenção didática, no Rio de Janeiro e Sergipe (SANTOS, 2007).




    Veríssimo (1985) relata que a escola se desenvolve de forma lenta, chegando à década de 1920 com uma pequena rede de escolas isoladas. Esta década, de 1920, foi marcada por muita agitação política e por reformas educacionais, com a participação de intelectuais brasileiros que viam a educação como a solução para os problemas nacionais. Há um movimento de otimismo pedagógico, o que Mortatti (2004) chama de “utopias da realidade”, o qual conduz a educação a um processo de unificação nacional, com ações e políticas públicas, com o intuito de promover a sustentação do desenvolvimento nacional, a partir da década de 1930. Procura romper com o passado colonial, idealizando um projeto educacional que atendesse às demandas do país e suas necessidades e pudesse instaurar uma nova ordem social, em que predominasse a laicidade de ensino, trazendo uma grande disputa entre os reformistas e os educadores católicos.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Celi Traude Kellermann,
Eliane Greice Davango Nogueira

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagdo

Maiara Souza

L

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Sdster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagado na Publicagio (CIP)

N234p As narrativas de professoras alfabetizadoras desvelando as implicagdes
da Provinha Brasil / Celi Traude Kellermann, Eliane Greice Davango
Nogueira. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7862-9

1. Professores. 2. Alfabetizago. 3. Provinha Brasil . . Titulo.

CDD 370
CbuU 37

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
CELI TRAUDE KELLERMANN
ELIANE GREICE DAVANCO NOGUEIRA

AS NARRATIVAS DE
PROFESSORAS
ALFABETIZADORA
DESVELANDO AS
IMPLICACOES DA
PROVINHA BRASIL

Cd

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
CELI TRAUDE KELLERMANN
ELIANE GREICE DAVANCO NOGUEIRA

AS NARRATWAG
PROFESSORAS &
ALFABETIZADORAS® — 1<
DESVELANDO AS
IMPLICACOES DA
PROVINHA BRASIL

DIALETICA





